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Conteúdo

Gestão por Resultados
- Introdução aos conceitos da gestão por resultados2

1
Plano Plurianual
- Revisão e alinhamento conceitual do processo de elaboração e gestão 
do PPA

Estrutura Programática e Gerenciamento de Projetos no 
Setor Público
- Estudo de caso de metodologia de gerenciamento de projetos no setor 
público

3

Instrumentos do PPA
- Discussão de minuta de orientações para elaboração do PPA e de texto 
de projeto de lei do PPA
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Referências Bibliográficas

• Slides de aula
ü Márcio Medeiros

• Gestão de Finanças Públicas
ü Claudiano Albuquerque

ü Márcio Medeiros
ü Paulo Henrique Feijó

gestaopublica.com.br
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PLANO PLURIANUAL:

REVISÃO E ALINHAMENTO CONCEITUAL DO PROCESSO DE 

ELABORAÇÃO E GESTÃO DO PPA

MÓDULO 1
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Diretrizes

Objetivos

Metas

Regionalizado

- Despesas de capital

Base Legal do PPA

- Outras decorrentes

- Programas continuados

CF 88 Art. 165 § 1º
CRR 91 Art. 112
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Objetivos do PPA

• Organização por programas
üEstratégia – Objetividade – Ação

• Transparência
üPublicidade – Linguagem – Envolvimento

• Parcerias
üObjetivo comum – Públicas – Privadas

• Gerenciamento
üResponsabilização – Capacitação – Decisão

• Avaliação
üResultados – Aperfeiçoamento – Prestação de contas
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Sistemática do PPA

• Plano de médio prazo
• Sistematizado

üFormulação/Execução/Monitoramento/Avaliação

• Qualidade do Plano
üCredibilidade

üUniversalidade

üVitalidade

• Ancorado em Planejamento Estratégico
üPrevalência da visão estratégica

üLimitado detalhamento
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Para refletir

• Consegue identificar as diretrizes do PPA de 
Roraima?

• Elas são consideradas na programação e 
execução das políticas públicas?

• As metas descritas no PPA são mais 
representativas do esforço ou de resultados? 
Cite um exemplo de cada.
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Estrutura do PPA

Fonte: Manual Técnico do Plano Plurianual 2024-2027 / MPO
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Comparação de Estruturas

• Federal • Roraima

Dimensão

Programa

Objetivo

Indicadores

Ações

Medidas

Tarefas

Memória
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Conteúdo do PPA

• Base estratégica
ü Situação Econômica e Fiscal

ÄAnálise de cenários

ü Diretrizes, Objetivos e Prioridades de Governo
ÄPromessas de campanha – Matiz ideológica

ü Previsão de Recursos e sua Distribuição
ÄEstratégia de financiamento – Alocação

ü Diretrizes, Objetivos e Prioridades de Setoriais
ÄPlanejamento estratégico

• Programas
ü Definição dos problemas a serem solucionados
ü Conjunto de ações que deverão ser empreendidas para alcançar

os objetivos
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Problemas e 
demandas a 

enfrentar Planejamento 
expresso em 
programas

Implementação 
dos programas

Avaliação de 
resultados

Revisão do 
planejamento

Gerenciamento

Monitoramento

P

D

C

A

O ciclo PDCA
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Os Programas

O QUE É UM PROGRAMA DO PPA?

É o  instrumento de organização da ação 
governamental que articula um conjunto de ações 

suficientes para enfrentar um problema ou demanda da 
sociedade. 

Seu desempenho deve ser passível de aferição.
Fonte: MTO 2022 Item 4.5.1 e MTO 2023 Item 4.5.1 (adaptado) 

Toda ação do Governo está estruturada em programas orientados para a 
realização dos objetivos definidos para o período do PPA.

Fonte: Lei 13.971, de 27 de dezembro de 2019 – PPA 2020-2023 (adaptado) 

14Proibida a reprodução total ou parcial sem autorização. Lei nº 9610/98@marciobmedeiros

Os Programas

Gestão

Orçamento

Planejamento
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Os Programas

Problema Objetivos + Indicador

Causas
C 1
C 2
C 3

SOCIEDADE
(PESSOAS, FAMÍLIAS, EMPRESAS)

Ações
A 1
A 2
A 3
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Para refletir

• Que política pública funciona na forma de 
programa em Roraima?

• Nessa mesma política pública, considerando 
o que vimos, quais aspectos ainda podem 
evoluir considerado o processo de 
estruturação do programa?
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Vigência do PPA

Mandato 2023-26

Plano Plurianual 2024-27

Mandato 2027-30

2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031

Plano Plurianual 2028-2031

Jan
1 Posse Governador

Set
15 Envio do PLPPA à Assembleia Legislativa

Jan
6 Posse Governador

Set
15 Envio do PLPPA à Assembleia Legislativa

Dez
31 Aprovação do PPA

Dez
31 Aprovação do PPA
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Etapas de Elaboração
e Gestão do PPA

Definição da
Metodologia

Elaboração
de Programas

Avaliação e
Revisão do PPA

Execução e
Monitoramento do PPA

Tramitação
Legislativa

Definição de Diretrizes
Governamentais

Sensibilização
e Treinamento

Consulta
Pública

Produção da
Base Estratégica

Análise de
Consistência

Consolidação
do PPA
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Validação dos Programas e 
Consolidação do PPA

• Validação setorial
üAlinhamento às orientações estratégicas setoriais

üConsistência interna

üAptidão para o gerenciamento

• Consolidação do PPA
üAlinhamento às orientações estratégicas de governo

üCompatibilidade com a previsão de recursos

üExploração das possibilidades de parceria

üEliminação de duplicidades de esforço

20Proibida a reprodução total ou parcial sem autorização. Lei nº 9610/98@marciobmedeiros

Processo sistemático e 
contínuo

Em tempo eficaz

Rápida avaliação situacional e 
intervenção oportuna

Confirma ou corrige ações 
monitoradas

Produz informações 
sintéticas

Monitoramento
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2014 2015 % 2015 2016 % 2014 2015 % 2015 2016 %

RECEITA 1.067 1.096 3% 1.067 1.096 3%

RECEITA CORRENTE 937 931 -1% 937 931 -1%

    ICMS 457 481 5% 457 481 5%

        FUNDAP 30 36 23% 30 36 23%

     OUTRAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 88 76 -14% 88 76 -14%

     FPE 93 81 -13% 93 81 -13%

     ROYALTIES e PE 57 35 -38% 57 35 -38%

     OUTRAS CORRENTES 243 258 6% 243 258 6%

   RECEITA DE CAPITAL 7 23 245% 7 23 245%

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0 18 0% 0 18 0%

      OUTRAS DE CAPITAL 7 5 -21% 7 5 -21%

RECEITA INTRA-0RÇAMENTÁRIA 123 142 15% 123 142 15%

* Excluídas  as  deduções 2014 2015 % 2015 2016 %

EXECUTIVO 688 740 8% 688 740 8%

SESA 66 10 -85% 66 103 57%

2014 2015 % 2015 2016 %

PODER EXECUTIVO 688 740 8% 688 740 8% SEDU 89 88 -1% 89 88 -1%

DESPESAS CORRENTES 619 671 8% 619 671 8% SESP 137 150 9% 137 150 9%

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 572 600 5% 572 600 5%

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 14 15 8% 14 15 8% SETOP 11 10 -9% 137 150 9%

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 33 55 68% 33 55 68%

SEJUS 24 21 -12% 24 21 -12%

DESPESAS DE CAPITAL 69 69 0% 69 69 0%

   INVESTIMENTOS 0 0 0% 0 0 0% OUTRAS 49 49 0% 49 49 0%

   INVERSÕES FINANCEIRAS 44 38 -13% 44 38 -13%

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 25 31 24% 25 31 24% ENCARGOS 132 128 -3% 132 128 -3%

OUTROS PODERES 150 137 -9% 838 877 5% IPAJM 180 191 6% 180 191 6%

TOTAL 838 877 5% 838 877 5% TOTAL 838 877 5% 838 877 5%

2014 2015 % 2015 2016 %

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 229 218 -5% 229 218 -5%

DESPESA LIQUIDADA

JAN - DEZ DEZ

DESPESA POR SECRETARIAS - LIQUIDADO
JAN - DEZ JAN

DESPESA LIQUIDADA
JAN - DEZ DEZ

-4%

DP 4 4 -1% 4 4 -1%

TC 11 10 -4% 11 10

9%

TJ 95 81 -15% 95 81 -15%

ALES 13 14 9% 13 14

-9%

MP 26 27 2% 26 27 2%

PODERES 150 137 -9% 150 137

CAIXA DO TESOURO - ACUMULADO ÚLTIMOS 12 MESES

RECEITA ARRECADADA LÍQUIDA* DESPESA POR PODERES - LIQUIDADO

JAN - DEZ JAN JAN - DEZ JAN

TODAS AS FONTES - JANEIRO 2016
RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Variação no mês sobre o 

mesmo mês do ano anterior
Receita de caixa do tesouro

3%
Receita no mês
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Resultado

Receita

Despesa

BilhõesR$

Monitoramento da 
Execução Orçamentária

• Governador
• SEP
• SEFAZ

Sem gestão 
orçamentária não 
há como se falar 
em desempenho 

físico e alcance de 
resultados
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2014 2015 % 2015 2016 % 2014 2015 % 2015 2016 %
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Execução Orçamentária
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Gerenciamento Intensivo de Projetos Estruturantes

• Governador
• SEP

26/02/2016

Fonte: SIGEFES

0,1 Acumulado (até 26/02/16):

Caixa: 2,9

5,3 Demais Fontes: 2,5

Total: 5,4

Fonte: SigES

Tendência

Prev.: 16/02/16

Nova Prev.: 29/02/16

ES 482, Cachoeiro - Coutinho 
(Contenção) Contrato assinado

Obs

Licitação homologada em 05/02. Vencedora: SOPE - Sociedade 
de Obras e Projetos de Engenharia Ltda.

Elaborado em:

Gerenciamento Intensivo dos Projetos Estruturantes

Relatório Executivo
Fevereiro de 2016

Quantidade de Entregas Realizadas (com tendência)Avanço Físico das Entregas

INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2016 (em R$ Milhões)

CARTEIRA DE PROJETOS ESTRUTURANTES

Status Geral dos Marcos

Projeto Marco

Principais Marcos Críticos previstos para os próximos 30 dias

Avanço dos Marcos Críticos

Data

Principais Riscos e Problemas

Risco ou ProblemaProjeto Medida de Gestão

Contorno do Mestre Álvaro
Atraso no início da obra devido à elaboração do 

projeto básico e condicionantes do 

licenciamento ambiental

Emissão da OS: até 04/03
Projeto básico: entregue pelo Consórcio e em análise pelo DER.
Desapropriações: Cadastros em análise na SETOP, priorizando o trecho 
entre as estacas 500 e 800, por onde devem ser iniciados os trabalhos. Em 
andamento reuniões de concil iação com os primeiros proprietários.
Supressão vegetal: necessidade de autorização do COREMA. Aguardando 
agendamento de vistoria (IDAF).

20,3

%
17,9

%

26/02/1630 dias atrás

% de execução realizado

24 

20 

67 

43 

Últimos 30
dias

30 dias
anteriores

Realizados Previstos

28%26%

58%65%

14%9%

26/02/1630 dias atrás

Atrasados

No prazo

Concluídos

11
28

54

121 138
169

192
235

9 17 37
82 93

114 129
158

dez/14 jun/15 dez/15 jun/16 dez/16 jun/17 dez/17 jun/18 dez/18

Quant. prevista acumulada Quant. realizada acumulada Tendência

158,3 303,2 

CaixaDemais Fontes

0,1 

2,8 2,5 

jan/16

fev/16

Total 2015: 461,5

Governo tem 
várias agendas.
Precisamos estar 

aptos a gerenciar!!!
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Gerenciamento Intensivo de Projetos Estruturantes

• Governador
• SEP
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0,1 Acumulado (até 26/02/16):

Caixa: 2,9
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Total: 5,4

Fonte: SigES

Tendência

Prev.: 16/02/16

Nova Prev.: 29/02/16

ES 482, Cachoeiro - Coutinho 
(Contenção) Contrato assinado

Obs

Licitação homologada em 05/02. Vencedora: SOPE - Sociedade 
de Obras e Projetos de Engenharia Ltda.

Elaborado em:

Gerenciamento Intensivo dos Projetos Estruturantes

Relatório Executivo
Fevereiro de 2016

Quantidade de Entregas Realizadas (com tendência)Avanço Físico das Entregas

INVESTIMENTOS REALIZADOS EM 2016 (em R$ Milhões)

CARTEIRA DE PROJETOS ESTRUTURANTES

Status Geral dos Marcos

Projeto Marco

Principais Marcos Críticos previstos para os próximos 30 dias

Avanço dos Marcos Críticos

Data

Principais Riscos e Problemas

Risco ou ProblemaProjeto Medida de Gestão

Contorno do Mestre Álvaro
Atraso no início da obra devido à elaboração do 

projeto básico e condicionantes do 

licenciamento ambiental

Emissão da OS: até 04/03
Projeto básico: entregue pelo Consórcio e em análise pelo DER.
Desapropriações: Cadastros em análise na SETOP, priorizando o trecho 
entre as estacas 500 e 800, por onde devem ser iniciados os trabalhos. Em 
andamento reuniões de concil iação com os primeiros proprietários.
Supressão vegetal: necessidade de autorização do COREMA. Aguardando 
agendamento de vistoria (IDAF).

20,3

%
17,9

%

26/02/1630 dias atrás

% de execução realizado

24 

20 

67 

43 

Últimos 30
dias

30 dias
anteriores

Realizados Previstos

28%26%

58%65%

14%9%

26/02/1630 dias atrás

Atrasados

No prazo

Concluídos

11
28

54

121 138
169

192
235

9 17 37
82 93

114 129
158

dez/14 jun/15 dez/15 jun/16 dez/16 jun/17 dez/17 jun/18 dez/18

Quant. prevista acumulada Quant. realizada acumulada Tendência

158,3 303,2 

CaixaDemais Fontes

0,1 

2,8 2,5 

jan/16

fev/16

Total 2015: 461,5

11
28

54

121
138

169
192

235

9 17 37

82
93

114
129

158

dez/14 jun/15 dez/15 jun/16 dez/16 jun/17 dez/17 jun/18 dez/18

Quant. prevista acumulada Quant. realizada acumulada Tendência
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Elaborado	em: 01/03/16

Fonte:	SIGEFES

Acumulado	(até	26/02/16):
Caixa: 2,9

Demais	Fontes: 2,5

Total: 5,4

Fonte:	SIGEFES

Tendência

Percentual	de	Metas	do	PPA	Alcançadas	(com	tendência)Avanço	Físico	das	Ações

SÍNTESE	DO	ALCANCE	DAS	METAS	FÍSICAS

Status	Geral	dos	ProjetosAvanço	das	Metas	Físicas

Monitoramento	do	PPA	2016-2019
Relatório	Executivo

0650	-	TECNOLOGIA	DA	INFORMAÇÃO	GOVERNAMENTAL

Fevereiro	de	2016

PROMOVER	A	INTERAÇÃO	ENTRE	OS	ÓRGÃOS	DO	GOVERNO	E	COM	A	SOCIEDADE	CIVIL,	PROVENDO	O	GOVERNO	DE	SISTEMAS	E	INFRAESTRUTURA	DE	

TECNOLOGIA	DA	INFORMAÇÃO	E	COMUNICAÇÃO.

PROGRAMAÇÃO	DO	PPA	NA	LOA	2016	(em	R$	Milhões) EXECUÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	EM	2016	(em	R$	Milhões)

Previsto Realizado

Físico: 25 2

Financeiro: 	R$				100.000,00	 	R$23.000,00	

Físico: 6 5

Financeiro: 	R$1.596.296,00	 	R$57.000,00	

1022	-	GOVERNO	ELETRÔNICO	-	E-CIDADANIA	/	Solução	implantadoa	
(percentual)

Principais	Ações	do	Programa
Ação	/	Produto
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(unidade)
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• Governador
• SEP
• Secretarias

Monitoramento de Programas do PPA

O que 
monitorar?

Quando 
monitorar?

Elaborado	em: 01/03/16

Fonte:	SIGEFES

Acumulado	(até	26/02/16):
Caixa: 2,9

Demais	Fontes: 2,5

Total: 5,4

Fonte:	SIGEFES

Tendência

Percentual	de	Metas	do	PPA	Alcançadas	(com	tendência)Avanço	Físico	das	Ações

SÍNTESE	DO	ALCANCE	DAS	METAS	FÍSICAS

Status	Geral	dos	ProjetosAvanço	das	Metas	Físicas

Monitoramento	do	PPA	2016-2019
Relatório	Executivo

0650	-	TECNOLOGIA	DA	INFORMAÇÃO	GOVERNAMENTAL

Fevereiro	de	2016

PROMOVER	A	INTERAÇÃO	ENTRE	OS	ÓRGÃOS	DO	GOVERNO	E	COM	A	SOCIEDADE	CIVIL,	PROVENDO	O	GOVERNO	DE	SISTEMAS	E	INFRAESTRUTURA	DE	

TECNOLOGIA	DA	INFORMAÇÃO	E	COMUNICAÇÃO.

PROGRAMAÇÃO	DO	PPA	NA	LOA	2016	(em	R$	Milhões) EXECUÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	EM	2016	(em	R$	Milhões)
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Avaliação do PPA
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Revisão

•Visão/Objetivo
• Identificação de 
Problemas

Programas
Ações

Execução e Monitoramento

Plano

Orçamento

Avaliação

Objetivos e Indicadores

Produtos e Metas

Produtos e Custos Eficiência

Efetividade

Eficácia
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O que são Indicadores?

• São como uma régua, que nos permite 
“aferir” os dados dos processos e dos 
objetivos das intervenções em termos de
üQualidade

üResultado

üImpacto

üEtc.

Indicadores não são simplesmente dados
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Os Indicadores servem para:

Planejar

Aferir resultadosIdentificar problemas
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Indicadores de Desempenho

PROCESSO
SERVIÇOS 

E 
PRODUTOS

CONSUMO

Indicador de
Processo

Indicador de
Resultado

Indicador de
Impacto

Meios
Fins

Consequências

Causa Causa EfeitoEfeito

AUTORIDADE RESPONSABILIDADE
Gestor

Tempo
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F A B R I C
ü Um bom sistema de indicadores de desempenho deve atender às seguintes

premissas
• Focado (Focused)

ü Indicadores focados nos objetivos e metas da organização
• Apropriado (Appropiate)

ü As informações coletadas devem ser apropriadas e úteis aos interessados que as 
demandam

• Balanceado (Balanced)
ü A mensuração do desempenho deve ser capaz e pintar um quadro geral do que a 

organização está realizando, cobrindo todas as áreas significantes de trabalho
• Robusto (Robust)

ü O conjunto de indicadores deve estar definido de forma a sobreviver às mudanças
organizacionais

• Integrado (Integrated)
ü O sistema de indicadores deve estar integrado à organização, fazer parte de seu

plano de negócios e do gerenciamento dos processos
• Custo/Efetividade (Cost Effective)

ü Os recursos gastos na apuração da informação de desempenho devem ser
proporcionais aos benefícios que essas informações trazem
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Principais qualidades de um indicador (TCU)

• Confiabilidade
ü a fonte de dados utilizada pelo indicador deve ser confiável, fidedigna

• Adaptabilidade
ü capacidade de resposta às mudanças de comportamento e exigências

dos clientes. Os indicadores podem tornar-se desnecessários ao longo
do tempo e devem ser eliminados ou substituídos por outros de maior
utilidade

• Atualização periódica
ü o indicador deve permitir atualização de forma a representar a 

situação mais atual possível
• Representatividade

ü deve expressar bem a realidade que representa ou mede
• Disponibilidade

ü facilidade de acesso para coleta, estando disponível a tempo, para as 
pessoas certas sem distorções, servindo de base para que decisões
sejam tomadas;
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Principais qualidades de um indicador (TCU)

• Simplicidade
ü o indicador deve ser de fácil entendimento, qualquer pessoa deve ser

capaz de tirar conclusões a partir da análise do indicador

• Acessibilidade
ü o indicador deve apresentar facilidade e possibilidade de acesso às

informações primárias para sua medição

• Economicidade
ü o indicador deve mostrar-se economicamente viável, não deve ser gasto

tempo demais procurando dados, muito menos pesquisando ou

aguardando novos métodos de coleta

• Estabilidade
ü o indicador deve permanecer estável ao longo de um determinado

período, permitindo a formação de uma série histórica

• Rastreabilidade
ü facilidade de identificação da origem dos dados, seu registro e 

manutenção

• Praticidade
ü o indicador deve realmente funcionar na prática e permitir a tomada de 

decisões gerenciais
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Contexto do Desempenho

RECURSOS INSUMOS PRODUTOS RESULTADOS

Economia Eficiência Efetividade

Custo-Efetividade
Value for money

Outras influências
externas
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Sistema de Avaliação de Resultados
de Programas

• Economicidade (ou economia)
üMinimização dos custos de aquisição dos recursos

utilizados

• Eficiência
üRelação entre os recursos efetivamente utilizados

frente a padrões estabelecidos

• Eficácia
üGrau de atingimento das metas fixadas

• Efetividade
üImpactos na sociedade
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Indicadores de Programas

• Indicadores de insumos
ü(inputs)

• Indicadores  de Produtos
ü(outputs)

• Indicadores de Resultados
ü(outcomes)

• Indicadores de Impactos
üexpressam as consequências dos resultados 

obtidos em períodos de médio e longo prazo



37Proibida a reprodução total ou parcial sem autorização. Lei nº 9610/98@marciobmedeiros

Insumos

Processos

Produtos

Resultados

Indicadores de desempenho

Impactos

EficiênciaQue recursos 
usamos?

O que fazemos 
com eles?

O que produzimos 
ou entregamos?

O que esperamos 
alcançar?

Que realidade 
pretendemos modificar?

Equidade

Efetividade

Eficácia

Economicidade
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Conceituação de Meta Índice

Meta Índice = Alcançar um índice de inadimplência de 
2% até dezembro de 2023

= + +

Objetivo a ser 
almejado, 

medido através 
do indicador

Objetivo

Índice de 
inadimplência

Valor

Nº desejado de 
desempenho do 

indicador

2 %

Prazo

Tempo no qual 
se espera o 

alcance do valor

Dezembro 2023

Meta
Índice

Exemplo

39Proibida a reprodução total ou parcial sem autorização. Lei nº 9610/98@marciobmedeiros

Indicadores de
Dotações Orçamentárias

• Indicadores de planejamento/programação
üOrçado / Planejado

üLimite de Empenho / Orçado

üEmpenhado / Limite de Empenho

üLiquidado / Empenhado

Planejado Orçado Limite de 
Empenho Empenhado Liquidado
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Indicadores de Execução Orçamentária
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Para refletir

• Com base nos conceitos vistos até agora em 
que medida Roraima está avançado?

• Quais pontos precisa melhorar?
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GESTÃO POR RESULTADOS:

INTRODUÇÃO AOS CONCEITOS DA GESTÃO POR RESULTADOS

MÓDULO 2
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Evolução do Orçamento Público
Orçamento-Programa

• Plano de Trabalho expresso por um conjunto de ações a 
realizar, atendendo às demandas da sociedade, e 
identificando os recursos necessários à sua execução.

• Vantagens:
ü Melhor planejamento de trabalho
ü Mais precisão na elaboração de orçamentos
ü Melhor determinação das responsabilidades
ü Maior oportunidade para redução dos custos
ü Maior compreensão do conteúdo orçamentário pela sociedade
ü Facilidade para identificação de duplicidade de funções
ü Melhor controle da execução do programa (Programação x

Custos)
Introduzido no Brasil pela Lei nº 4.320/64

e ratificado pelo Decreto-Lei nº 200/67
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Evolução do Orçamento Público
Técnicas de Elaboração do Orçamento

• Orçamento Incremental
üAcréscimos marginais

üPerenidade da programação

üDespesas em curso não são questionadas

üDespesa nova restrita à margem de expansão

• Orçamento Base Zero
üAmpla reavaliação de todas as despesas a cada ciclo

üTodas as despesas disputam recursos em nível de 

igualdade independente de terem ou não sido 
programadas anteriormente

üQuestiona a efetiva necessidade de recursos para 
cada um dos programas, sem nenhuma consideração 

quanto aos montantes executados no período 

anterior
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Definição de orçamento por 
resultados

• OCDE
üProcesso orçamentário que constitui uma ligação 

entre os recursos alocados e os resultados 
mensuráveis atingidos pelo gasto

• Recursos à Resultados
• Mensuração de resultados x Gasto
• Resultados à Tomada de decisão alocativa
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Formas avançadas de 
orçamento por resultados

• Características/elementos de um orçamento 
por resultados
üorçamento-programa

üconexão entre metas de desempenho e seu 
financiamento

üincentivos para a Administração Pública de acordo 
com o desempenho

üalocação direta na relação entre fundos e 
resultados
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Abrangência:
abordagem parcial ou integral

• Compreende todas as atividades estatais 
previstas no orçamento (abordagem integral) 
ou se será aplicado apenas a alguns setores 
específicos (abordagem parcial)?
üMaturidade

ÄCultura e formalização

üExperiências
ÄProgramas prioritários

ÄAdministração gerencial
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O desafio da qualidade do gasto

• Segundo a OCDE
üdificuldades na mensuração do desempenho

üresistências da cultura institucional burocrática

ücapacitação técnica e institucional do setor 
administrativo

üenvolvimento político e social
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Dificuldades na mensuração do desempenho 
das atividades estatais

Insumos

Processos

Produtos

Resultados

Impactos

Plano
Orçamento
Execução

Gestão Orientada
a Resultados

Que recursos 
usamos?

O que fazemos 
com eles?

O que produzimos 
ou entregamos?

O que esperamos 
alcançar?

Que realidade 
pretendemos modificar?
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Capacitação técnica do setor 
administrativo

• Pessoal deve ser treinado e preparado para
ücompreender e avaliar as informações de 

resultados

üestarem aptos a julgar corretamente se as metas 
propostas são realistas, bem como a qualidade 
dos dados de indicadores de desempenho e da 
informação analisada

• Pessoal à maior ativo da administração 
pública
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Compreensão dos servidores em relação ao PPA

Quanto nossos servidores compreendem e atuam no sentido de 
melhorar a qualidade da elaboração e gestão da programação do 
PPA?

Para refletir

Lidamos 
com metas 
realistas?

Toda despesa 
é associada a 
um objetivo? Atentos aos 

custos na 
programação?

Quem 
executa 
planeja?

Tudo precisa 
ser 

detalhado?
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Envolvimento político e social

• Liderança do Poder Executivo
ü patrocínio do mandatário e envolvimento da alta administração

• Reflexo da agenda de governo
ü orçamento de desempenho não é um fim em si mesmo, nem é 

mais forte que a agenda
• Envolvimento do legislativo

ü orçamento é instrumento de controle social
ü parlamentares conscientes e adeptos do orçamento por 

resultados
• Envolvimento e participação cidadã

ü programação reflete anseios da sociedade
ü interesse pelo assunto e controle ativo
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Em relação à participação social na elaboração e gestão do PPA

Como ter qualidade nas informações construídas nas audiências 
e como garantir que elas estejam refletidas na programação do 
PPA?

Para refletir

Quem 
participa?

Como 
incentivamos a 
participação? Como 

registramos a 
participação?

Em que 
momentos se 
dá o diálogo?

Qual o 
impacto da 

participação?
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Formulação do orçamento público orientado 
por resultados

• Sistema de Planejamento e Orçamento na Lei 
10.180/2001
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MATRIZ DE INSERÇÃO ORGANIZACIONAL DA SPO

INEP, FNDE, CAPES, 
IFEs, CEFETs, EAFs,

FJN, Colégio PedroII, ETFs,
HCPA

INEP, FNDE, CAPES, 
IFEs, CEFETs, EAFs,

FJN, Colégio PedroII, ETFs,
HCPA

SECRETARIAS (ED. BÁSICA, ED. À 
DISTÂNCIA, ENSINO SUPERIOR, ED. 

CONTINUADA, ED. ESPECIAL, 
ED. PROFISSIONAL E 

TECNOLÓGICA), INES, IBC
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Confiabilidade do orçamento e
aderência às estratégias de governo
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Despesa
Discricionária

Flexibilidade na execução orçamentária 
Fixação da Despesa & Distribuição dos Limites
Receita Estimada

Receita
Financeira

Receita Não
Financeira

Despesa
Obrigatória

Resultado
Primário

Vinculações

Fixação dos Limites

Manutenção

Projetos em andamento

Outras
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Flexibilidade na execução orçamentária
PLOA 2023 -

Obrigatórias
96%

Discricionárias
4%

DESPESAS PRIMÁRIAS
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Limitação de empenho e 
comprometimento da estratégia
• Pressão sobre despesa discricionária

üDespesas legalmente excepcionalizadas (LDO)

ü1% de contingenciamento da receita primária = 
25% de limitação de empenho das despesas discricionárias

Obrigatórias
96%

Discricionárias
4%

DESPESAS PRIMÁRIAS
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Para refletir

• Roraima tem orçamento por resultados?
üQuais as razões nos permitem dizer que tem?

üQuais pontos identificamos que o Estado ainda 
não tem orçamento por resultados?
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GERENCIAMENTO DE PROJETOS NO SETOR PÚBLICO

ESTUDO DE CASO

MÓDULO 3
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Voltemos ao passado ... 2016
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... e no Espírito Santo
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...
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Produto Interno Bruto - Brasil
Variação % real

Produto Interno Bruto – Espírito 
Santo
Variação % real

8,1

-0,6

0,1

4,5

-1,1

-14,2*

0,0*

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

3,9

1,9
3,0

0,1

-3,9 -3,7*

0,85*

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

* Projeção

Cenário Econômico - IJSN
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Cenário Fiscal - SEFAZ

3.344,13

3.169,45

Até abril/2015 Até abril/2016

Arrecadação
Receita de Caixa do Tesouro (R$ 

milhões)

-13,3% real

Queda real de -47,0%

Queda real de -7,1%
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... o que esperar?
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ES na mídia
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Boas Práticas

• Foco, estratégia comum e gestão

üPlanejamento de Longo Prazo

üArticulação com Poderes

üParticipação social

üTransparência

üGerenciamento de projetos
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Boas Práticas

• Responsabilidade Fiscal

üProgramação enxuta (priorização)

üPrevisibilidade (responsabilização)

üAgilidade na realocação de recursos

Cuidar das Contas para

Cuidar das Pessoas
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PPA como instrumento de planejamento e 
orientação da ação governamental

PARTICIPAÇÃO 
POPULAR
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PPA como instrumento de planejamento e 
orientação da ação governamental

PARTICIPAÇÃO 
POPULAR

Área de Resultado


Indicadores


Desafios

•  Diretrizes Nível 

Estratégico 

Programas


Ações

•  Objetivos 

•  Metas 
•  Orçamentárias 

•  Projetos 
•  Atividades 
•  Op. Especiais 

•  Não Orçamentárias 

Nível 
Tático/Operacional 
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PARTICIPAÇÃO 
POPULAR

Área de Resultado


Indicadores


Desafios

•  Diretrizes Nível 

Estratégico 

Programas


Ações

•  Objetivos 

•  Metas 
•  Orçamentárias 

•  Projetos 
•  Atividades 
•  Op. Especiais 

•  Não Orçamentárias 

Nível 
Tático/Operacional 

GESTÃO
Escritório de Projetos

por meio de Planos Orçamentários

Processo de elaboração do PPA
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Modelo de Gestão Capixaba

A
V

A
LI

A
Ç

Ã
O

MONITORAMENTO

Monitoramento 
Intensivo dos 

projetos 
estruturantes

Monitoramento
das demais 
ações do 

orçamento

Monitoramento 
Estratégico de 

Resultados

Pa
in

el
 d

e 
C

on
tro

le

EXECUÇÃOPLANEJAMENTO

ES 2030

PPA 2016-2019

LDO 2016-19

LOA 2016-19

Plano Estratégico

Gerenciamento 
Intensivo dos 

projetos 
estruturantes

Gerenciamento 
das demais 
ações do 

orçamento
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Gestão de Projetos 
Estruturantes (ES)

Nível 
Tático

SUBEPP

Unidade de
Gerenciamento Execução dos Programas, Projetos e Ações

Secretarias de Estado

Nível
Operacional

Gestores e IJSN

Monitoramento Integração com demais gestores para alcançar os resultados

Rede de Monitoramento

Sociedade 
Capixaba

Demanda por
Bens e Serviços Resultados

F
lu

x
o
 d

e
ci

só
ri

o

F
lu

x
o
 d

e
 in

fo
rm

açõ
e
s

Governador e Vice-Governador

Nível 
Estratégico

SEP
Comitê I

Reunião de Análise de Resultados

Comitê II Comitê... Comitê VIII
Sponsor
Coordenação
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Agenda de Gestão de Projetos 
(ES)

Meses

Ciclo 

1

Jan/Fev Mar/Abr Mai/Jun Jul/Ago Set/Out Nov/Dez

Ciclo 

2
Ciclo 

3
Ciclo 

4
Ciclo 

5
Ciclo 

6
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TRABALHA como se tudo dependesse de ti
E CONFIA como se tudo dependesse de Deus

Santo Inácio de Loyola

Alguns resultados da Gestão ES 2015-18
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Pilares Gestão Estratégica Orientada a Resultados

• Visão Estratégica
üSeletividade e integração de esforços próprios e de 

parceiros com olhar no futuro

• Foco em Resultados
üAções e iniciativas estruturadas visando entregas à sociedade

• Público-Alvo
üTudo começa em suas demandas e necessidades

• Gerenciamento
üProximidade da ação gerencial: intensidade, prontidão e 

responsabilização
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Para refletir

• Com base nos pilares da Gestão estratégica 
por resultados avalie a gestão de Roraima.

• Quais boas práticas são observadas?

• Da experiência capixaba, o que poderia ser 
aplicado em Roraima?
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INSTRUMENTOS DO PPA: 
DISCUSSÃO DE MINUTA DE ORIENTAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PPA E DE 

TEXTO DE PROJETO DE LEI DO PPA

MÓDULO 4
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Texto do Projeto de Lei do PPA

• Conteúdo
üBase legal do PPA

ÄDiretrizes, objetivos e metas

üGestão do plano
ÄMecanismos de gerenciamento e monitoramento

ÄRotina de avaliação

ÄFerramentas de revisão

üTransparência
ÄPublicação e atualização
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Leitura dirigida do texto legal do PPA

• LEI N. 1.370, DE 15 DE JANEIRO DE 2020.

• Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual – PPA, para o quadriênio 

2020-2023, em cumprimento ao disposto nos arts. 112 e 113 da 

Constituição do Estado de Roraima e na Lei Complementar n. 66, 

de 23 de abril de 2003, na forma dos seguintes anexos:

ü I - Anexo I - Orientações Estratégicas;
ü II - Anexo II - Programas por Dimensão Estratégica;
ü III - Anexo III - Programa de Apoio Administrativo por Órgão; e
ü IV - Anexo IV - Atributos de Programas.

• Art. 2º O Plano Plurianual 2020-2023 organiza a atuação 
governamental em Programas e Ações orientados para a 

consecução das diretrizes, estratégias e dos objetivos estratégicos 

do Governo definidos para o período de vigência do Plano.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA

• Art. 3º Para efeito desta Lei entende-se por:
ü I – Programa: instrumento de organização da ação 

governamental que articula um conjunto de ações, visando à 
concretização do objetivo nele estabelecido, podendo ser 
classificado como:
Äa) Programa Finalístico: aquele que, pela sua implementação, são 

ofertados bens e serviços, e gerados resultados passíveis de aferição 

por indicadores;

Äb) Programa de Serviços ao Estado: que resulta em bens ou serviços 

ofertados diretamente ao Estado por instituições criadas para esse 

fim;

Äc) Programa de Gestão de Políticas Públicas: abrangendo ações de 

gestão dos órgãos governamentais, tais como, planejamento, 

orçamento, controle interno, sistemas de informação e diagnóstico de 

suporte à formulação, coordenação, supervisão, avaliação e 

divulgação de políticas públicas;

Äd) Programa de Apoio Administrativo: englobando ações de natureza 

tipicamente administrativa e que representam o custo fixo de 

funcionamento dos órgãos da Administração Pública Estadual.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA

ü I - Ação: instrumento de programação que contribui para 

atender o objetivo de um programa, podendo ser 

orçamentária ou não orçamentária, sendo a orçamentária 
classificada, conforme a sua natureza, em:

Äa) Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas 
no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

Äb) Atividade: instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações 
que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação do governo;

Äc) Outras Ações: ações não orçamentárias necessárias à 
consecução do objetivo do programa sendo caracterizadas como 
atos normativos (atividades regulatórias) ou de articulação;

Äd) Operação Especial: despesas que não contribuem para a 
manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo 
estadual, das quais não resultam um produto, e que não geram 
contraprestação direta sob forma de bens ou serviços.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA

• § 1º As ações que trata a alínea “d” do inciso I, 
embora contribuam para a consecução dos 
objetivos dos programas finalísticos e demais 
programas, não têm, ainda, suas despesas passíveis 
de apropriação.

• § 2º A regionalização das ações será feita 
respeitando a divisão do Estado por municípios, 
quais sejam: Alto Alegre, Amajari, Boa Vista, 
Bonfim, Cantá, Caracaraí, Caroebe, Iracema, 
Mucajaí, Normandia, Pacaraima, Rorainópolis, São 
João da Baliza, São Luiz do Anauá e Uiramutã.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA
• Art. 4º Os Programas, no âmbito da Administração Pública 

Estadual, como instrumento de organização das ações de 
Governo, ficam restritos àqueles integrantes do Plano Plurianual.

• Art. 5º Os programas e ações deste Plano serão observados nas 
Leis de Diretrizes Orçamentárias, nas Leis Orçamentárias e nas leis 
que o modifiquem.

• § 1º Os Projetos da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento serão elaborados, a cada ano, de forma compatível 
com a Lei do Plano Plurianual e sua revisão.

• § 2º As prioridades e metas para o ano de 2020, conforme 
estabelecido no art. 2º da Lei n. 1.327, de 31 de julho de 2019, 
que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 2020, estão 
especificadas nos anexos desta Lei.

• Art. 6º Os valores estabelecidos para as ações orçamentárias 
constantes deste Plano Plurianual são estimativos, não se 
constituem em limites à programação e à execução das despesas 
expressas nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA
• Art. 7º A exclusão ou alteração dos Programas constantes desta Lei ou a 

inclusão de novos Programas serão propostos pelo Poder Executivo, por 
meio de projeto de lei de revisão anual ou mediante leis específicas, 
observado o disposto nos arts. 8º e 11 desta Lei.

• § 1º O Plano Plurianual e seus programas poderão ser revistos anualmente e 
o projeto de lei de revisão será encaminhado à Assembleia Legislativa, até 
30 de setembro do exercício em que foi elaborado.

• § 2° Na hipótese de alteração ou exclusão de programa, os projetos de lei de 
revisão conterão, no mínimo, a exposição das razões que motivaram a 
proposta.

• § 3° Considera-se alteração de programa:
ü I - modificação da denominação, do objetivo ou do público-alvo do programa;
ü II - a inclusão ou exclusão de ações orçamentárias;
ü III - alteração de título da ação orçamentária, do produto, da unidade de medida, do tipo, das 

metas e custos.
• § 4° Na hipótese de inclusão de programa, os projetos de lei de revisão 

conterão, no mínimo, o diagnóstico sobre a atual situação dos problemas a 
serem enfrentados ou sobre a demanda da sociedade que imponha o 
atendimento com o programa proposto e a indicação dos recursos que 
financiarão o programa proposto.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA
• Art. 8º As alterações de título de ação orçamentária que não impliquem 

modificação de sua finalidade e objeto, mantido o respectivo código, 
poderão ocorrer por intermédio da lei orçamentária e seus créditos 
adicionais.

• Art. 9º O Poder Executivo fica autorizado a:
ü I - alterar o órgão responsável por programas;
ü II - modificar a unidade executora de ações;
ü III - alterar os indicadores dos programas e seus respectivos índices;
ü IV - incluir, ou alterar ações e respectivas metas, no caso de ações não- orçamentárias; e
ü V – adequar a meta física de ação orçamentária para compatibilizá-la com alterações no seu 

valor, produto, ou unidade de medida, efetivadas pelas leis orçamentárias e seus créditos 
adicionais.

• Parágrafo único. O Órgão Central do Sistema de Planejamento e Orçamento 
Estadual dará publicidade ao Plano atualizado, pelo menos uma vez em cada 
um dos anos subsequentes à aprovação, em função de alterações ocorridas 
conforme o caput do artigo.

• Art. 10. O Poder Executivo publicará, no prazo de até 60 (sessenta) dias, 
após a aprovação do Plano e suas revisões, incorporando os ajustes de 
metas físicas aos valores estabelecidos pela Assembleia Legislativa e os 
programas e ações não orçamentárias.
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Leitura dirigida do texto legal do PPA
• Art. 11. O Plano Plurianual será anualmente avaliado.

• § 1º O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa, até o dia 
15 de abril de cada exercício, relatório de avaliação dos 
programas e metas estabelecidos no Plano Plurianual.

• § 2º A avaliação do Plano Plurianual referida no caput deste 
artigo, será coordenada pela Secretaria de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento, que expedirá normas e 
instruções sobre tal processo.

• Art. 12. O Poder Executivo organizará o processo de planejamento 
de maneira a garantir, progressivamente, a participação da 
sociedade na elaboração e avaliação do Plano de que trata esta 
Lei.

• Parágrafo único. O Órgão Central do Sistema de Planejamento e 
Orçamento Estadual garantirá o acesso, pela Internet, às 
informações constantes do Plano, de suas revisões e de suas 
avaliações, para fins de consulta pela sociedade.

• Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Manual Técnico do PPA

• Conteúdo
üAspectos conceituais do Plano Plurianual - PPA

üPilares metodológicos - para o período

üLógica metodológica - Atributos da Estrutura

üProcesso de elaboração e papeis institucionais 

– Órgão central

– Órgãos setoriais

– Base estratégica

– Participação social

– Estruturação da programação

üIntrodução à Gestão do Plano - monitoramento, avaliação e 

revisão

üFerramentas de transparência e accountability
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Para refletir

• Com base no último Plano Plurianual 
apresente propostas de melhoria do Projeto 
de Lei do PPA.
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ELABORANDO PROGRAMAS

Conteúdo Extra
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Metodologia construção de Programas
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Estrutura Programática para Resultados
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Estrutura Programática para Resultados
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Estrutura Programática para Resultados

CADASTRO
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Estrutura Programática para Resultados
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Identificação do Problema

• Orientações importantes
ü Identificar os Problemas relacionados à situação analisada 
ü Focar a análise no Problema Principal
ü Formular o Problema como um Estado Negativo 
ü Não confundir o Problema com a Ausência de Solução

Falta um semáforo no cruzamento

Há uma alta taxa de acidentes

Exemplos:
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Identificação do Problema

Formular o Problema como um Estado Negativo
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Exame dos Efeitos do Problema

• Árvore de causas e efeitos

üÉ um Instrumento simples e robusto para a

Identificação das Repercussões do Problema

üRepresenta esquematicamente o Problema e os 

Efeitos dele Decorrentes
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Alta taxa de acidentes no cruzamento

Construção da Árvore de Problema

• Declaração do problema
üInicia-se o Diagrama pela Declaração ou 

Enunciado do Problema

üA Declaração deve ser Clara, Precisa e 
suficientemente Ampla para contemplar as 
Diferentes Dimensões do Problema
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Alta taxa de acidentes no cruzamento

Construção da Árvore de Problema

• Efeitos diretos ou imediatos
üNa primeira linha acima da declaração do 

problema são dispostos os efeitos diretos ou 
imediatos, unidos com flechas
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Construção da Árvore de Problema

• Efeitos indiretos

ü Para cada efeito direto ou imediato (primeiro nível) são 
identificados possíveis efeitos secundários diretamente 
derivados, os quais são dispostos uma nova linha e ligados por 
meio de setas

Alta taxa de acidentes no cruzamento
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Construção da Árvore de Problema

• Efeitos indiretos

ü Repete-se o procedimento anterior para possíveis níveis adicionais de efeitos

Alta taxa de acidentes no cruzamento
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Construção da Árvore de Problema

• Identificação das causas

ü Se efeitos importantes são listados, significa que o problema requer 
solução

ü Nesse caso, inicia-se a análise das causas, que são dispostas abaixo do 
enunciado do Problema

Alta taxa de acidentes no cruzamento
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Construção da Árvore de Problema

• Identificação das causas
ü Na seqüência deve-se identificar possíveis causas das causas, estruturando-se 

a Raiz da Árvore de Problema

Alta taxa de acidentes no cruzamento
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Baixa 
qualidade de 
vida

Baixa 
produtividade

Altos custos de 
atenção à 
saúde

Alta taxa de 
ausência ao 
trabalho

Altos custos de 
reparos Perda de votos

Alta 
mortalidade Muitos feridos Grandes danos 

à propriedade
Descontentamento 
com a autoridade 
de trânsito

Excesso de 
velocidade

Grande número 
de pedestres 
cruzando a via

Visibilidade 
limitada

Sinalização 
inexistente

Grande distância 
dos semáforos 
acima e abaixo

Travessia de 
pedestres 
inexistente

Muitos veículos 
estacionados

Não há 
semáforo

Imprudência 
dos condutores

Imprudência 
dos pedestres

Não há sinal de 
prioridade

Construção da Árvore de Problema

Alta Taxa de Acidentes no Cruzamento
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Baixa 
qualidade de 
vida

Baixa 
produtividade

Altos custos de 
atenção à 
saúde

Alta taxa de 
ausência ao 
trabalho

Altos custos de 
reparos Perda de votos

Alta 
mortalidade Muitos feridos Grandes danos 

à propriedade
Descontentamento 
com a autoridade 
de trânsito

Excesso de 
velocidade

Grande número 
de pedestres 
cruzando a via

Visibilidade 
limitada

Sinalização 
inexistente

Grande distância 
dos semáforos 
acima e abaixo

Travessia de 
pedestres 
inexistente

Muitos veículos 
estacionados

Não há 
semáforo

Imprudência 
dos condutores

Imprudência 
dos pedestres

Não há sinal de 
prioridade

Alta Taxa de Acidentes no Cruzamento

Melhor 
qualidade de 
vida

Alta 
produtividade

Menores custos 
de atenção à 
saúde

Menor taxa de 
ausência ao 
trabalho

Baixos custos de 
reparos

Manutenção dos 
votos

Baixa 
mortalidade Poucos feridos Menores danos 

à propriedade
Satisfação com a 
autoridade de 
trânsito

Adequada 
velocidade dos 
veículos

Baixo número 
de pedestres 
cruzando a via

Boa Visibilidade Sinalização 
existente

Menor distância 
dos semáforos 
acima e abaixo

Faixa de 
pedestres 
existente

Poucos veículos 
estacionados Há semáforo

Prudência dos 
condutores

Prudência dos 
pedestres

Há sinal de 
prioridade

Construção da Árvore de Objetivos

Baixa Taxa de Acidentes no Cruzamento
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Identificação de alternativas

• Para cada base da árvore de objetivos se procura 

criativamente uma ação que concretize o meio

Menor Distância 
entre Semáforos

Ausência de 
Veículos 
Estacionados

Semáforos Passarelas para 
Pedestres

Maior Prudência 
dos Motoristas

Sinalização 
Adequada

Maior Prudência 
dos Pedestres

Instalação de 
Semáforos

Proibição de 
Estacionamento

Construção de 
Passarela

Realização de 
Campanha 
Educacional

Instalação de Placa 
de PARE
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Identificação de alternativas

• Aspectos a serem examinados

ü Analisar seu nível de incidência na solução do problema

ü Priorizar as de maior incidência

ü Verificar interdependências e agrupar ações 
complementares

üDefinir alternativas com base nas ações agrupadas

ü Verificar a factibilidade de cada alternativa
ÄTécnica, Social, Financeira, Institucional e Ambiental
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Instalar vários
Semáforos

Realizar 
Campanha
Educacional

Construir
Passarela

Proibir
Estacionamento

Instalar
Placa de PARE

Instalar um
Semáforo

Alternativa 1
ü Construir passarela

ü Realizar Campanha 
Educacional

Alternativa 2
ü Instalar Placa de PARE

ü Realizar Campanha 
educacional

ü Proibir 
estacionamento

Alternativa 3
ü Instalar Semáforo

ü Realizar Campanha 
Educacional

ü Proibir 
Estacionamento

Identificação de alternativas
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• O processo de análise é “interativo” e “retroalimentado”: 
sempre é possível incorporar novas alternativas ou integrar 

aquelas complementares

• O resultado desta etapa é um bom conhecimento do 

problema e a proposta de alternativas consideradas

viáveis

• Se aparecem causas (alternativas) do âmbito de ação, se

comunica aos responsáveis

Conclusões sobre o processo


